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 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Evandro Correa Dias, Luciano Bernart, Iágaro Jung Martins, Jandir José Dalle Lucca, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça (suplente convocada) e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
 
 
 
  Trata-se de auto de infração de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), referente ao exercício de 2003, ano-calendário 2002. O contribuinte utilizou a forma de tributação pelo Lucro Real e apuração do IRPJ e da CSLL anual. 
A autuação foi motivada pelo fato de o contribuinte ter contabilizado despesas financeiras a maior, gerando redução indevida do lucro sujeito à tributação. 
Cientificado, a empresa apresentou impugnação, na qual, alegou, resumidamente, o seguinte:
PRELIMINARES
a.1) Nulidade de lançamento por erro na identificação do sujeito passivo, uma vez que o auto de infração foi lavrado � contra a sociedade Specialty Minerals do Brasil Comércio e Indústria Ltda, a qual foi apontada no auto de infração como sujeito passivo, tendo sido indicado, no referido auto de infração, o número de CNPJ da sociedade, qual seja, 00.333.258/0001-00. Ocorre, porém, que, conforme constatado no próprio Termo de Verificação Fiscal,  a Specialty Mineral do Brasil Comércio e Indústria Ltda, foi extinta no ano de 2004;
a.2) Nulidade por cerceamento do direito de defesa pois não se pode depreender, da leitura do auto de infração quais foram, exatamente, os critérios adotados pelo agente fiscal para determinar os valores de despesas glosados. 
B) MÉRITO
b.1) A glosa da despesa não foi motivada por questionamentos quanto a sua existência ou quanto a sua comprovação, mais apenas com base na suposta impossibilidade de a Impugnante conceder empréstimo local sem cobrança de encargos financeiros, ao mesmo tempo em que mantinha passivo de empréstimo sujeito pagamento de juros. No entender da fiscalização, o soldo de caixa utilizado pela Impugnante para conceder empréstimo local deveria ter sido utilizado para quitar a sua dívida. Como não houve tal quitação, tendo sido mantido em aberto o passivo, o empréstimo e a respectiva despesa financeira se tornariam desnecessários. 
b.2) As despesas de juros e de variações cambiais passivas por ela incorridas são necessárias a sua atividade operacional, uma vez que os empréstimos tomados eram imprescindíveis ao desenvolvimento de suas atividades, na medida em que, quando da tomada de tais empréstimos, ela não possuía recursos financeiros suficientes para realizar os investimentos necessários a construção de sua planta industrial. 
b.3) Os juros incidentes sobre esses empréstimos foram estabelecidos pelas partes com base em taxas de mercado, devidamente aprovadas pelo Banco Central do Brasil. Sendo assim, as despesas com os juros e variação cambial relativos aos empréstimos aqui tratados, regularmente registrada pela Impugnante com base em contrato registrado perante o Banco Central do Brasil, eram normais, usuais e necessárias. 
b.4) O empréstimo concedido pela Impugnante somente ocorreu muito tempo depois da contratação dos empréstimos em que a Impugnante constou como mutuária. Sendo assim, não houve um �repasse� a terceiros de recursos financeiros tomados pela Impugnante. 

Em 09 de setembro de 2010, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em São Paulo I  (SP),  negou provimento à impugnação. A decisão recebeu a seguinte ementa (fls. 1381):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ
Ano-calendário: 2002
SUCESSÃO POR INCORPORAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA. IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. 
A pessoa jurídica incorporadora é responsável, por sucessão, pelo crédito tributário devido pela incorporada. No entanto, é válido o auto de infração lavrado após formal encerramento de atividades da incorporada, que contém sua indicação (incorporada) no pólo passivo da obrigação tributária, desde que assegurados o devido processo legal e a ampla defesa à sucessora. 
LANÇAMENTO. NULIDADE. 
Somente é nulo o auto de infração quando pratica por pessoa incompetente, com preterição do direito de defesa ou quando ausente algum de seus requisitos formais. 
DESPESAS FINANCEIRAS.
Encargos financeiros decorrentes de empréstimos e/ou financiamentos, contabilizados como despesas, ao mesmo tempo em que são feitos empréstimos à empresa coligada, sem ônus, caracterizam despesas desnecessárias à atividade da empresa. 
LANÇAMENTO DECORRENTE. CSLL. 
O decidido para o lançamento de IRPJ estende-se ao lançamento que com ele compartilha o mesmo fundamento factual quando não há razão de ordem jurídica para lhe conferir julgamento diverso. 
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO COMPENSAÇÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
A atualização monetária de valores a compensar deve ser efetuada com a aplicação dos índices reconhecidos pela Norma de Execução Conjunta- SRF/COSIT/ COSAR nº 8, de 1997, não se utilizando os expurgos inflacionários, salvo se em obediência à determinação judicial.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
Ano-calendário: 1988
RESTITUIÇÃO OU COMPENSAÇÃO. SUCESSÃO POR INCORPORAÇÃO. PAGAMENTOS INDEVIDOS OU A MAIOR. DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO.
Decisão judicial transitada em julgado que reconhece créditos oriundos de empresa incorporada, referente aos recolhimentos da CSLL, efetuados com base no art. 8º da Lei nº 7.689/88. Não há óbice ao aproveitamento de créditos de titularidade da sucedida, por meio de compensação ou restituição pleiteada pela sucessora.
COMPENSAÇÃO.
Homologa-se as compensações quando comprovado o crédito objeto da Declaração de Compensação - Dcomp, até o limite do crédito reconhecido.

Cientificada (AR fls. 1417), a contribuinte apresentou o Recurso Voluntário de fls. 1421/1505, no qual reitera os fundamentos já suscitados quando da impugnação.
É o relatório

 Conselheira Junia Roberta Gouveia Sampaio, Relatora.
O recurso preenche os pressupostos legais de admissibilidade, motivo pelo qual, dele conheço. 
PRELIMINARES
NULIDADE POR ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. 

A Recorrente alega nulidade de lançamento por erro na identificação do sujeito passivo, uma vez que o auto de infração foi lavrado � contra a sociedade Specialty Minerals do Brasil Comércio e Indústria Ltda, a qual foi apontada no auto de infração como sujeito passivo, tendo sido indicado, no referido auto de infração, o número de CNPJ da sociedade, qual seja, 00.333.258/0001-00. Ocorre, porém, que, conforme constatado no próprio Termo de Verificação Fiscal,  a Specialty Mineral do Brasil Comércio e Indústria Ltda, foi extinta no ano de 2004;
A decisão recorrida, por sua vez, rejeitou a referida alegação, sob o fundamento de que o vício em questão é meramente formal, o que permitiria a convalidação por parte da administração pública, uma vez que a finalidade do ato não teria sido comprometida. 
A jurisprudência do CARF já pacificou o reconhecimento da nulidade nas quais ocorre a liquidação voluntária, conforme se verifica pelo teor da Sumúla Vinculante 112, abaixo transcrita:
Súmula CARF nº 112 -  É nulo, por erro na identificação do sujeito passivo, o lançamento formalizado contra pessoa jurídica extinta por liquidação voluntária ocorrida e comunicada ao Fisco Federal antes da lavratura do autor de infração. 

Em sessão de julgamento anterior, me manifestei pela aplicabilidade da referida súmula ao caso dos autos. No entanto, ao analisar os acórdãos que deram origem à referida súmula, verifiquei que ela se refere àquelas hipóteses em que o lançamento é feito em nome da sociedade extinta e não dos sócios, uma vez que não teria sido dado a estes a oportunidade de ampla defesa. Conforme se verifica, por exemplo, na decisão citada no Acórdão nº 9101-001.298:
ERRO DE IDENTIFICAÇÃO DE SUJEITO PASSIVO �
PESSOA JURÍDICA EXTINTA � É inadmissível a lavratura de auto de infração contra pessoa jurídica extinta, bem como a transferência do pólo passivo da relação jurídica tributária no curso do processo administrativo a um dos sócios da empresa sem o devido processo legal para identificar o responsável conforme previsto no Código Civil e no Código Tributário Nacional (arts. 128 a 135), abrindo a possibilidade do direito à ampla defesa e ao contraditório. Recurso especial provido.
Verifica-se, assim, que a razão para o reconhecimento da nulidade é a impossibilidade do exercício da ampla defesa por parte dos sócios responsáveis. Conforme já me manifestei na declaração de voto apresentada no acórdão nº 1402.003.857:
Ao enfrentar a questão nos arts. 276 a 283, o NCPC destaca a instrumentalidade das formas, o aproveitamento dos atos processuais em geral e a sanabilidade de todo e qualquer vício processual. Por instrumentalidade, deve-se entender a preservação da validade do ato processual que, mesmo maculado por algum vício de forma, atinge corretamente o seu objetivo, a sua finalidade, sem causar prejuízo (arts. 277 e 282, §1º). Daí se dizer que não há nulidade sem prejuízo:
�Aplicando-se a instrumentalidade das formas, por exemplo, tem-se que a falta de indicação do valor da causa (requisito da petição inicial)não acarreta, por si só, a nulidade do processo (STJ, AR 4.187/SC). De forma geral, a instrumentalidade das formas processuais submete-se ao postulado de que não há nulidade sem prejuízo (pas de nullité sans grief), cuja aplicação em nossa lei se encontra no §1º do art. 282.� (ARRUDA ALVIM, Novo contencioso cível no CPC/2015, São Paulo: RT, 2016, p. 128).(grifamos)
Não se pode esquecer � e isso é essencial para a boa compreensão desse tema � que o regime das nulidades processuais não se confunde com aquele próprio das nulidades de direito material. No processo, em princípio, todos os vícios, sejam eles absolutos (de fundo) ou relativos (de forma), são sanáveis. Na exata lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, MARIA LÚCIA LINS CONCEIÇÃO, LEONARDO FERRES DA SILVA RIBEIRO e ROGÉRIO LICASTRO TORRES DE MELLO:
�A distinção entre as nulidades relativas e absolutas no processo não tem senão a função de estabelecer o regime jurídico destes vícios, no que diz respeito a dois aspectos: (a) à possibilidade de o juiz deles conhecer sem provocação da parte e (b) à existência ou à ausência de preclusão quer para o juiz, quer para as partes. No mais, a distinção perde importância, já que ambas as espécies de vícios são sanáveis, o que não ocorre no direito privado.� (Primeiros comentários ao novo código de processo civil, 2. ed. São Paulo: RT, 2016, p. 514).
No caso dos autos, a empresa incorporadora (pertencente ao mesmo grupo econômico) tomou ciência desde o início do trabalho fiscal podendo exercer amplamente o seu direito de defesa. Sendo assim, aplica-se ao caso em questão a decisão pela Câmara Superior de Recursos Fiscais no Acórdão nº 01-05.113 cuja ementa é a seguinte:

NORMAS PROCESSUAIS. NULIDADE FORMAL. ERRO NA QUALIFICAÇÃO DO AUTUADO. 
Não configura erro na identificação do sujeito passivo quando, embora o lançamento tenha sido formalizado em nome da empresa incorporada, não se evidencie qualquer prejuízo ao exercício do direito de defesa da recorrente, representada pelo mesmo funcionário em todas as fases do processo, desde a fiscalização até o julgamento em segunda instância. A irregularidade no preenchimento dos requisitos estabelecidos no art. 10 do Decreto nº 70.235/72 só deve conduzir ao reconhecimento da invalidade do lançamento quando a própria finalidade pela qual a forma foi instituída estiver comprometida. 


Em face do exposto rejeito a preliminar suscitada. 

Nulidade do Auto de Infração por cerceamento de defesa 

Alega a Recorrente que �não se pode depreender, da leitura do auto de infração lavrado, quais foram exatamente os critérios adotados pelo agente fiscal para determinar os valores de despesa glosados. A planilha anexa ao Termo de Verificação Fiscal, na qual o d. agente fiscal realiza cálculos para determinar o suposto valor que deveria ser glosado, é totalmente incompreensível, e não contém os elementos necessários para que a Recorrente pudesse �decifrar� quais os critérios utilizados pela fiscalização para realizar a apuração dos valores envolvidos.�
Neste ponto, entendo precisas as observações expostas na decisão recorrida no sentido de que a contribuinte demonstrou saber, com precisão, os elementos objetos da autuação. Confira-se:
O que a contribuinte quer dizer é que a fiscalização incluiu no demonstrativo de fls., além das importâncias mutuadas, valores referentes a rateios de pagamentos efetuados pelas duas empresas e contabilizados na conta nº 1.2.01.01.0001-1 Mintech do Brasil Com. Ltda, relativos a prestação de serviços de controladoria do escritório SJC. 
Ora, tal alegação demonstra que a contribuinte sabe exatamente de onde foram extraídos os valores que deram origem à tributação. 
E não poderia ser diferente. 
Como se vê dos documentos trazidos aos autos pela fiscalização, o demonstrativo guerreado foi elaborado com valores constantes do Razão Normal da autuada. 
Assim é que, a coluna da esquerda contempla os valores referentes aos empréstimos contraídos pela Specialty no exterior, contabilizados na conta nº 2.201.02.0003-8 Empréstimos de Controladas (MTX), cujas cópias foram juntadas às fls. 486, 492 e 496.
Já a coluna da direita foi preenchida tendo por base a conta nº 1.2.01.0001-1 Mintech do Brasil Com. Ltda, cópias às fls. 171/175, e contempla a sua movimentação desde 03.01.2001.
No termo de verificação fiscal o autuante informa que  �Em virtude da multiplicação de empréstimos feita pela fiscalizada à sua coligada, procedemos a conversão dos valores para moeda Dólar, considerando as taxas de conversões sendo aquelas indicadas pelas datas dos lançamentos efetuadas no diário. Uma vez composta em dólares, foram aplicadas as mesmas taxas de juros captadas (9%  ao ano de juros simples). 
Ou seja, o autuante esclarece a composição das últimas quatro colunas relativas aos cálculos dos juros devidos. 

Em face do exposto, rejeito a alegação de nulidade. 

MÉRITO. 

Conforme se observa pela descrição do TVF, trata-se de glosa da parcela de despesas financeiras relativas aos recursos colocados à disposição da empresa Mintech, em conta corrente, e sem que lhe fossem repassados os encargos financeiros incorridos pela empresa junto à sua controlada no exterior. O cerne da autuação encontra-se descrito no item 3.2 do Termo de Verificação Fiscal abaixo reproduzido:
3.2. Dos contratos de mútuos entre MINTECH DO BRASIL COMÉRCIO LTDA (situada no Rio de Janeiro � CNPJ 69.031.953/0001-13) denominada Mutuaria e SPECIALTY MINERALS DO BRASIL, COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA (situada em São José do Campos), denominada mutuante, foram trazidos a vista desta fiscalização contratos a partir de 16/09/98 até 19/11/03. Lembramos que a partir de 01/01/04 a mutuaria incorporou a mutuante (fls. 190 a 462). 
É importante ressaltar que os contratos não estipulam remuneração do capital emprestado, a não ser o parágrafo único, onde é citado que o caso o prazo do presente instrumento ultrapasse o período de 12 meses, o valor mutuado deverá ser reajustado, anualmente, com data base na data da assinatura do contrato, pelo IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ficando autorizada a redução da periodicidade do reajuste para o menor prazo autorizado em legislação posterior. 
É juntado ao processo razão da conta 1201010001-1 � MINTECH DO BRASIL COM. LTDA, dos períodos 2000 a 2003, onde se constata que não houve nenhum lançamento de juros. 
Neste particular chama a atenção que houve captação pela fiscalizada de valores no exterior, também de empresa coligada, e ao longo do tempo, foi repassada para a coligada, na ocasião situada no Rio de Janeiro, que posteriormente incorporou a empresa captadora, sem contudo o repasse de despesas financeiras proporcionais, ou seja, se não houvesse repassado tais valores certamente, não teria a necessidade de captação de todo ou parte do valor. 
Soma-se ao enunciado no parágrafo anterior, que inconcebível, anormal, emprestar-se dinheiro sem qualquer remuneração do capital. 
Em outras palavras, a MINERALS deixou de constituir aquilo que era seu direito, ou seja, juros remuneratórios do empréstimo ou no mínimo o repasse daquelo que custou o empréstimo. 
Como pode ser notado no quadro comparativo anexo, entre os valores captados e os valores emprestados, tem-se a certeza de que o ônus dos custos financeiros foram assumidos pela fiscalizada até mesmo em detrimento dos interesses do próprio empreendimento, uma vez que dadas as expressivas disponibilidades de recursos captadas e registradas em seu patrimônio em datas anteriores, caso não as tivesse  repassado à empresas coligadas não precisaria ter recorrido ao mercado financeiro, ao menos parcialmente. 
Em verdade, não se vislumbra na contratação destes empréstimos juntos a coligadas no exterior a necessidade plena que teria se imposto a empresa, sob pena de comprometimento de sua atividade e da manutenção da respectiva fonte produtora. Tais medidas, se impôs (sic), devido a necessidade de parte deste (sic) empréstimos terem disso destinados à outra sociedade. 
A autuação está fundamentada basicamente nas disposições do art. 47 e seus parágrafos da Lei nº 4.506/64, consolidadas nos arts. 299 a 304 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto 3000 de 26 de março de 1999, que trata das despesas necessárias a atividade da empresa, no caso de mútuos nacionais. 
Ou seja, caso estes recursos tivesse (sic) permanecido no patrimônio da autuada, os empréstimos não teriam sido integralmente, necessários, representando, por isso, a contabilização de despesas financeiras em excesso, onerando indevidamente o patrimônio da empresa. Assim, é irrelevante dizer que a configuração do desnecessário ocorreu, em regra, em momento anterior, quando o contribuinte disponibilizou deliberadamente recursos que o obrigou a captar no mercado financeiro a posterior. 

A Recorrente, por sua vez alegou, resumidamente, o seguinte:

Os empréstimos tomados eram imprescindíveis ao desenvolvimento de suas atividades na medida em que, quando da tomada de tais empréstimos, a Recorrente não possuía recursos financeiros suficientes para realizar os investimentos necessários à construção da sua planta industrial;
Os juros incidentes sobres esses empréstimos foram estabelecidos pelas partes com base em taxas de mercado, devidamente aprovadas pelo Banco Central do Brasil;
A fiscalização não questionou a necessidade da tomada do empréstimo em si ou a efetiva utilização dos recursos captados no exterior na aplicação das suas atividades, tampouco insurgiu-se contra a taxa de juros estabelecida;
A glosa da despesa decorreu da circunstância da fiscalização haver verificado que a Recorrente havia concecido um empréstimo local a sociedade ligada sem cobrança de juros. Ocorre, porém, que a fiscalização não atentou para o fato de que o empréstimo concedido pela Recorrente somente ocorreu muito tempo depois da contratação dos empréstimos em que constou como mutuária;
Os empréstimos tomados pela Recorrente foram contraídos nos anos de 1996 a 2000. Naquele momento, a Recorrente, de fato, não possuía recursos suficientes para realizar os investimentos de que necessitava tendo efetivamente empregado em suas atividades os recursos financeiros;
Apenas posteriormente quando os investimentos de que necessitava já haviam sido realizados, e quando a Recorrente já havia gerado recursos financeiros próprios com os seus negócios é que veio a conceder um empréstimo com parte dos novos valores gerados, uma vez que o empréstimo por ela concedido ocorreu no ano de 2002;
 Tendo em vista a disparidade de datas, os empréstimos concedidos pela Recorrente não possuíram qualquer relação com os valores mutuados que havia anteriormente tomado; 
Diante desses fatos, resta claro que a situação ora analisada não trata de recursos obtidos por meio de empréstimos, mas que deixaram de ser aplicados no interesse da sociedade para que fossem repassados a terceiros;
A posterior concessão de empréstimos com recursos próprios não afeta o fato de que, nos anos de 1996 até 2000, a Recorrente não possuía recursos financeiros suficientes para a construção de sua planta industrial e de que necessitou tomar empréstimo para realizar os investimentos então necessários. Dessa foram, as despesas a eles relacionadas não podem ser tidas como desnecessárias em decorrência de um fato posterior o qual, naturalmente, não pode retroagir para alterar a situação passada. 
Em 2002 a Recorrente possuía recursos financeiros suficientes tanto para realizar a quitação dos seus empréstimos como para conceder empréstimos o que significa que não concedeu empréstimos com recursos que deveriam ter sido direcionados para quitação do seu passivo, empregando indevidamente o seu caixa. 
Apesar de possuir, no ano de 2002, caixa suficiente para quitar os seus empréstimos antes do seu vencimento, a Recorrente não estava autorizada a realizar tal quitação antecipada, pois, até o ano de 2004 qualquer alteração dos termos de contrato de empréstimo registrado perante o Banco Central necessitava de prévia autorização, nos termos da Resolução nº 2.770 de 30 de agosto de 2000 do Conselho Monetário Nacional;
O Banco Central não concedia autorização para saída antecipada de divisas ao exterior. Assim, a Recorrente estava impossibilitada de quitar antecipadamente os empréstimos. 
Não há que sequer em se falar da liberalidade da empresa uma vez que a quitação antecipada (pressuposto fundamental do trabalho fiscal) não era possível em face das regulamentações do Banco Central. ]

O Termo de Verificação Fiscal, por sua vez, confirma a descrição fática apontada pela Recorrente, conforme se verifica pelo histórico das operações abaixo sumarizados:
04/11/1994 � Constituição da empresa � 
29/08/1996 � Alteração do endereço para São Paulo
03/06/1996 � Aumentou o capital social de R$ 10.000,00 para R$ 2.510.000,00
08/10/1996 � Aumentou o capital social de R$ 2.510.000,00 para R$ 4.035.950,00
08/06/2000 - Aumentou o capital social da empresa Mintech de R$ 1.707.552,61 para R$ 23.250.450,05. Todas as novas quotas da empresa Mintech foram subscritas pela Recorrente;
31/12/2003 � Incorporação da Special Minerals (autuada) pela Mineral Tecnology

Depois de descrever toda a documentação juntada ao trabalho fiscal, o próprio TVF confirma que foram corretas as taxas de juros e os respectivos registros no Banco Central do Brasil, conforme se verifica pelo seguinte trecho (fls. 1343):

Por amostragem verificamos os cálculos dos juros e se mostraram com aplicação correta das taxas de juros pactuamos, os empréstimos estão registrados no Banco Central do Brasil e a Irlanda não é país catalogado pela nossa legislação como sendo paraíso fiscal, justificando com isso e com os devidos registros no Banco Central do Brasil a aplicação da taxa de juros superior a libor acrescido de 3%, julgamos satisfatórias as contabilizações e remessas efetuadas.  (grifamos)

A principal questão discutida é a necessidade, e, por conseguinte, a dedutibilidade, das despesas financeiras  incorridas e contabilizadas, decorrentes de empréstimos e financiamentos obtidos junto às instituições financeiras pela Recorrente, os quais foram repassados às controladas/coligadas na forma de empréstimo resultando em despesas maiores que as receitas decorrentes destes empréstimos.
Vale dizer, se a empresa obteve empréstimos junto a instituições financeiras, com previsão de pagamento de juros, e repassou recursos a terceiros por meio de contratos de mútuos sem previsão de recebimento de juros, as despesas de juros contabilizadas tornam-se não dedutíveis em razão do caráter de liberalidade atribuído ao mútuo sem ônus que foi concedido por ela.
Verifica-se assim que é elemento imprescindível que a fiscalização demonstre a conexão entre a obtenção de recursos e o repasse à terceiros e, no caso dos autos, entendo que esta conexão não resta demonstrada. 
Isso porque, conforme detalhado, o empréstimo obtido pela Recorrente se deu antes dos empréstimos efetuados a sua coligada. Os empréstimos tomados pela Recorrente foram contraídos nos anos de 1996 a 2000, todavia, o empréstimo concedido pela Recorrente ocorreu em 2002. 
 O TVF alega que mesmo que os empréstimos tomados pela Recorrente tenham se dado em momento anterior, tal fato não seria relevante, uma vez que, caso não tivesse efetuado empréstimo à empresa ligada, poderia ter quitado, ao menos em parte, o referido empréstimo. Confira-se:

Como pode ser notado no quadro comparativo anexo, entre os valores captados e os valores emprestados, tem-se a certeza de que o ônus dos custos financeiros foram assumidos pela fiscalizada até mesmo em detrimento dos interesses do próprio empreendimento, uma vez que dadas as expressivas disponibilidades de recursos captadas e registradas em seu patrimônio em datas anteriores, caso não as tivesse  repassado à empresas coligadas não precisaria ter recorrido ao mercado financeiro, ao menos parcialmente. 
Em verdade, não se vislumbra na contratação destes empréstimos juntos a coligadas no exterior a necessidade plena que teria se imposto a empresa, sob pena de comprometimento de sua atividade e da manutenção da respectiva fonte produtora. Tais medidas, se impôs (sic), devido a necessidade de parte deste (sic) empréstimos terem disso destinados à outra sociedade. 
(...)
Ou seja, caso estes recursos tivesse (sic) permanecido no patrimônio da autuada, os empréstimos não teriam sido integralmente, necessários, representando, por isso, a contabilização de despesas financeiras em excesso, onerando indevidamente o patrimônio da empresa. Assim, é irrelevante dizer que a configuração do desnecessário ocorreu, em regra, em momento anterior, quando o contribuinte disponibilizou deliberadamente recursos que o obrigou a captar no mercado financeiro a posterior. (grifamos) 

Entendeu a autoridade fiscal que mesmo que os empréstimos tomados pela Recorrente tenham sido devidamente registrados no banco central, obedecido as taxas de juros próprias e devidamente aplicados em sua atividade, se transformaram em despesas desnecessárias a partir do momento em que esta efetuou empréstimo sem ônus para empresa coligada. 
Todavia, em 2002, a Recorrente possuía recursos financeiros suficientes tanto para realizar a quitação dos seus empréstimos como para conceder empréstimos. Falta ao trabalho fiscal, portanto, a conexão entre o fato indiciário (empréstimo a terceiro sem juros) e o fato objeto da autuação (empréstimos obtidos anteriormente)
Tal situação se agrava quando se verifica que, a Recorrente não estava autorizada a realizar tal quitação antecipada, pois, até o ano de 2004 qualquer alteração dos termos de contrato de empréstimo registrado perante o Banco Central necessitava de prévia autorização, nos termos da Resolução nº 2.770 de 30 de agosto de 2000 do Conselho Monetário Nacional;

Art. 4º Os recursos ingressados no País ao amparo desta Resolução estão sujeitos  a registro no Banco Central do Brasil.
Parágrafo único. Qualquer alteração nos registros de operações de empréstimo  externo, inclusive  renovações e prorrogações, depende de prévia anuência do Banco Central do  Brasil.

A necessidade da mencionada autorização constava também da Circular nº 3.003 do Banco Central de 30 de agosto de 2000.
Art. 4º - Qualquer alteração nos registros de operações de empréstimos externo, inclusive renovações e prorrogações, depende da prévia anuência do FIRCE. 

Tais fatos convergem para infirmar a liberalidade pressuposta pelo trabalho fiscal. Como bem observado pela Recorrente, ao questionar certa despesa deduzida pelo contribuinte, cabe ao Fisco justificar, pormenorizadamente o motivo pelo qual considerou tal despesa indedutível, e não apenas glosá-la, transferindo para o contribuinte o ônus de comprovar sua dedutibilidade. 
Conforme decidido no Acórdão nº 1301-000.755, os procedimentos fiscais relativos à glosa de despesas financeiras, por desnecessárias, em função de empréstimo feitos a empresas ligadas, são presunções simples e, por esse motivo, o ônus da comprovação da desnecessidade dos dispêndios é da fiscalização. Confira-se: 

IRPJ/CSLL GLOSA DE DESPESAS FINANCEIRAS.
Os procedimentos fiscais consistentes em glosar despesas financeiras, por desnecessárias, em função de empréstimos feitos a empresas ligadas estão na seara das presunções simples e, como tal, a prova da desnecessidade dos dispêndios é inteiramente da fiscalização. (grifamos) 


Conforme exposto, o lançamento em questão parte das chamadas provas indiciárias ou indiretas. Ao utilizar as mencionadas provas é imprescindível que a fiscalização demonstre que o fato controvertido (despesas decorrentes dos empréstimos tomados entre 1996 a 2001) tem ligação direta com o fato conhecido (mútuo à empresa ligada). Nesse sentido, valiosas as ponderações de FÁBIO PIOVESAN BOZZA:

Por se tratar de prova indireta, a conclusão sobre a existência do fato principal desconhecido, a partir do indício, estará sujeita a diferentes graus de crença. Se o fato desconhecido pode ter multiplicidade de causa, ou ser causa de muitos efeitos, o indício isolado perde a força e impede o emprego da presunção. Por isso o quadro de indícios deve ser:
(i) preciso: o fato controvertido deve ter ligação direta com o fato conhecido, podendo dele extrair consequências claras e efetivamente possíveis, a ponto de rechaçar outras possíveis soluções;
(ii) grave: resultante de uma forte probabilidade e capacidade de induzir à persuasão;
(iii) harmônico: com indícios concordantes entre si e não contraditórios, os quais convergem para a mesma solução, de modo a aumentar o grau de confirmação lógica sobre uma dada ilação. (BOZZA, Fábio Piovesan - Planejamento Fiscal e Autonomia Privada - ed. Quartier Latin, p. 193) (grifos no original)

Dessa forma, caberia a fiscalização comprovar que, no momento em que a empresa concedeu o empréstimo (2002), não possuía recursos próprios para efetuá-lo para, só então, relacioná-los aos valores mutuados que havia anteriormente tomado (1996 à 2000), especialmente em face do longo período de tempo decorrido entre as operações. 

Em face do exposto, dou provimento ao recurso.
 (Assinado digitalmente)
Junia Roberta Gouveia Sampaio



 Conselheiro: Iágaro Jung Martins � Redator Designado. 

Em que pese os argumentos aduzidos pela i. Relatora, prevaleceu o entendimento da Turma, por maioria de votos, não ser possível admitir como despesa necessária a manutenção da fonte produtora da Recorrente a parcela de despesas financeiras relativas aos recursos colocados à disposição da empresa Mintech, em conta corrente, sem que lhe fossem repassados os encargos financeiros proporcionais incorridos junto à sua controlada no exterior.
Como descrito no Termo de Verificação Fiscal, a Recorrente, na condição de mutuante, celebrou contrato a título gracioso, isto é, sem nenhum lançamento de juros, ao passo em que a Recorrente, para ter parte das referidas disponibilidades financeiras, buscou captar recursos no exterior junto a empresa coligada, mediante o pagamento de juros.
Em resumo, a Recorrente fez captação de recursos financeiros que não precisava, mediante remuneração de juros. A prescindibilidade da captação resta claro, pois repassou parte dos valores a terceira sociedade, sem qualquer remuneração do capital emprestado. 
O resultado final das operações resultou na contabilização de despesas financeiras em excesso, onerando indevidamente o patrimônio da empresa e os seus resultados.
A desnecessidade da despesa e sua não possibilidade para fins de apuração do Lucro Real tem fundamento nos arts. 299 a 304 do então Regulamento do Imposto de Renda, Decreto nº 3.000, de 1999.
É absolutamente irrelevante para fins de glosa da despesa não necessária, se no ano-calendário de 2002 a Recorrente possuía recursos financeiros suficientes tanto para realizar a quitação dos seus empréstimos como para conceder empréstimos. 
No mesmo sentido foi a posição da CSRF, conforme se verifica no Acórdão nº 9101-002.807, julgado em 10.05.2017, Relatora Adriana Gomes Rego, materializado com a seguinte ementa:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Ano-calendário: 1998 
DESPESAS FINANCEIRAS. EMPRÉSTIMOS ONEROSOS CONTRAÍDOS REPASSADOS A TERCEIROS A TÍTULO GRATUITO. INDEDUTIBILIDADE. 
Para que sejam dedutíveis da apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, as despesas devem se caracterizar como necessárias às atividades da empresa ou à manutenção da respectiva fonte produtora. Se não comprovada a necessidade do pagamento dos juros, devem ser glosados os valores correspondentes na apuração do lucro real. 
Diante do exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário exclusivamente para considerar indedutível as despesas financeiras desnecessárias às atividades da Recorrente. 


(Assinado digitalmente)
Iágaro Jung Martins
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges,
Junia Roberta Gouveia Sampaio, Evandro Correa Dias, Luciano Bernart, lagaro Jung Martins,
Jandir José Dalle Lucca, Mauritania Elvira de Sousa Mendonga (suplente convocada) e Paulo
Mateus Ciccone (Presidente).

Relatorio

Trata-se de auto de infracdo de Imposto de Renda de Pessoa Juridica (IRPJ),
referente ao exercicio de 2003, ano-calendario 2002. O contribuinte utilizou a forma de
tributacdo pelo Lucro Real e apuragéo do IRPJ e da CSLL anual.

A autuacdo foi motivada pelo fato de o contribuinte ter contabilizado despesas
financeiras a maior, gerando reducéo indevida do lucro sujeito a tributacéo.

Cientificado, a empresa apresentou impugnacéo, na qual, alegou, resumidamente,
0 seguinte:

A) PRELIMINARES

a.1) Nulidade de langamento por erro na identificacdo do sujeito passivo, uma
vez que 0 auto de infracdo foi lavrado “ contra a sociedade Specialty
Minerals do Brasil Comércio e Industria Ltda, a qual foi apontada no auto de
infracdo como sujeito passivo, tendo sido indicado, no referido auto de
infracdo, o nimero de CNPJ da sociedade, qual seja, 00.333.258/0001-00.
Ocorre, porém, que, conforme constatado no proprio Termo de Verificacao
Fiscal, a Specialty Mineral do Brasil Comércio e Industria Ltda, foi
extinta no ano de 2004;

a.2) Nulidade por cerceamento do direito de defesa pois ndo se pode
depreender, da leitura do auto de infracdo quais foram, exatamente, 0s
critérios adotados pelo agente fiscal para determinar os valores de despesas
glosados.

B) MERITO

b.1) A glosa da despesa ndo foi motivada por questionamentos quanto a sua
existéncia ou quanto a sua comprovagao, mais apenas com base na suposta
impossibilidade de a Impugnante conceder empréstimo local sem cobranca de
encargos financeiros, a0 mesmo tempo em que mantinha passivo de
empréstimo sujeito pagamento de juros. No entender da fiscalizacéo, o soldo
de caixa utilizado pela Impugnante para conceder empréstimo local deveria ter
sido utilizado para quitar a sua divida. Como ndo houve tal quitacdo, tendo
sido mantido em aberto o0 passivo, 0 empréstimo e a respectiva despesa
financeira se tornariam desnecessarios.

b.2) As despesas de juros e de variacGes cambiais passivas por ela incorridas
s80 necessarias a sua atividade operacional, uma vez que 0s empréstimos
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tomados eram imprescindiveis ao desenvolvimento de suas atividades, na
medida em que, quando da tomada de tais empréstimos, ela ndo possuia
recursos financeiros suficientes para realizar os investimentos necessarios a
construcdo de sua planta industrial.

b.3) Os juros incidentes sobre esses empréstimos foram estabelecidos pelas
partes com base em taxas de mercado, devidamente aprovadas pelo Banco
Central do Brasil. Sendo assim, as despesas com 0s juros e variacdo cambial
relativos aos empréstimos aqui tratados, regularmente registrada pela
Impugnante com base em contrato registrado perante o Banco Central do
Brasil, eram normais, usuais e necessarias.

b.4) O empréstimo concedido pela Impugnante somente ocorreu muito tempo
depois da contratagdo dos empréstimos em que a Impugnante constou como
mutudria. Sendo assim, ndo houve um “repasse” a terceiros de recursos
financeiros tomados pela Impugnante.

Em 09 de setembro de 2010, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em S&o
Paulo I (SP), negou provimento a impugnacao. A decisdo recebeu a seguinte ementa (fls. 1381):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRPJ
Ano-calendario: 2002

SUCESSAO POR INCORPORAGCAO DE PESSOA JURIDICA. IDENTIFICACAO
DO SUJEITO PASSIVO.

A pessoa juridica incorporadora é responséavel, por sucessdo, pelo crédito tributario
devido pela incorporada. No entanto, é valido o auto de infracdo lavrado apds formal
encerramento de atividades da incorporada, que contém sua indicagdo (incorporada) no
polo passivo da obrigacao tributaria, desde que assegurados o devido processo legal e a
ampla defesa a sucessora.

LANCAMENTO. NULIDADE.

Somente é nulo o auto de infracdo quando pratica por pessoa incompetente, com
preteri¢do do direito de defesa ou quando ausente algum de seus requisitos formais.

DESPESAS FINANCEIRAS.

Encargos financeiros decorrentes de empréstimos e/ou financiamentos, contabilizados
como despesas, a0 mesmo tempo em que sdo feitos empréstimos a empresa coligada,
sem onus, caracterizam despesas desnecessarias a atividade da empresa.

LANCAMENTO DECORRENTE. CSLL.

O decidido para o lancamento de IRPJ estende-se ao lancamento que com ele
compartilha 0 mesmo fundamento factual quando ndo ha razdo de ordem juridica para
Ihe conferir julgamento diverso.

PEDIDO DE RESTITUICAO COMPENSACAO. CREDITO TRIBUTARIO.
ATUALIZACAO MONETARIA. EXPURGOS INFLACIONARIOS.

A atualizagcdo monetaria de valores a compensar deve ser efetuada com a aplicagdo dos
indices reconhecidos pela Norma de Execucdo Conjunta- SRF/COSIT/ COSAR n° 8, de
1997, ndo se utilizando os expurgos inflacionarios, salvo se em obediéncia a
determinagdo judicial.

ASSUNTO: CONTRIBUIQAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQUIDO -CSLL
Ano-calendéario: 1988
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RESTITUIGAO OU COMPENSAGAO. SUCESSAO POR INCORPORAGAO.
PAGAMENTOS INDEVIDOS OU A MAIOR. DECISAO JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO.

Decisdo judicial transitada em julgado que reconhece créditos oriundos de empresa
incorporada, referente aos recolhimentos da CSLL, efetuados com base no art. 8° da Lei
n°® 7.689/88. Nao ha 6bice ao aproveitamento de créditos de titularidade da sucedida, por
meio de compensacdo ou restituicio pleiteada pela sucessora.

COMPENSAGAO.

Homologa-se as compensacdes quando comprovado o crédito objeto da Declaragdo de
Compensacédo - Dcomp, até o limite do crédito reconhecido.

Cientificada (AR fls. 1417), a contribuinte apresentou o Recurso Voluntério de
fls. 1421/1505, no qual reitera os fundamentos ja suscitados quando da impugnacao.

E o relatério

Voto Vencido

Conselheira Junia Roberta Gouveia Sampaio, Relatora.

O recurso preenche os pressupostos legais de admissibilidade, motivo pelo qual,
dele conheco.

1) PRELIMINARES

1.1) NULIDADE POR ERRO NA IDENTIFICACAO DO SUJEITO
PASSIVO.

A Recorrente alega nulidade de langcamento por erro na identificagdo do sujeito
passivo, uma vez que o auto de infracdo foi lavrado “ contra a sociedade Specialty Minerals do
Brasil Comércio e Industria Ltda, a qual foi apontada no auto de infragdo como sujeito passivo,
tendo sido indicado, no referido auto de infracédo, o numero de CNPJ da sociedade, qual seja,
00.333.258/0001-00. Ocorre, porém, que, conforme constatado no proprio Termo de Verificacdo
Fiscal, a Specialty Mineral do Brasil Comércio e Indlstria Ltda, foi extinta no ano de 2004;

A decis&o recorrida, por sua vez, rejeitou a referida alegacdo, sob o fundamento
de que o vicio em questdo € meramente formal, o que permitiria a convalidagdo por parte da
administracdo publica, uma vez que a finalidade do ato néo teria sido comprometida.

A jurisprudéncia do CARF ja pacificou o reconhecimento da nulidade nas quais
ocorre a liquidagdo voluntaria, conforme se verifica pelo teor da Sumula Vinculante 112, abaixo
transcrita:

Sumula CARF n° 112 - E nulo, por erro na identificacio do sujeito passivo, o
lancamento formalizado contra pessoa juridica extinta por liquidacdo voluntéria
ocorrida e comunicada ao Fisco Federal antes da lavratura do autor de infracéo.

Em sesséo de julgamento anterior, me manifestei pela aplicabilidade da referida
sumula ao caso dos autos. No entanto, ao analisar os acordaos que deram origem a referida
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sumula, verifiquei que ela se refere aquelas hipoteses em que o langamento € feito em nome da
sociedade extinta e ndo dos socios, uma vez que ndo teria sido dado a estes a oportunidade de
ampla defesa. Conforme se verifica, por exemplo, na decisdo citada no Acérddo n® 9101-
001.298:

ERRO DE IDENTIFICAGAO DE SUJEITO PASSIVO —

PESSOA JURIDICA EXTINTA — E inadmissivel a lavratura de auto de infracéo
contra pessoa juridica extinta, bem como a transferéncia do polo passivo da relacéo
juridica tributaria no curso do processo administrativo a um dos sécios da empresa sem
o devido processo legal para identificar o responsavel conforme previsto no Cddigo
Civil e no Codigo Tributario Nacional (arts. 128 a 135), abrindo a possibilidade do
direito & ampla defesa e ao contraditério. Recurso especial provido.

Verifica-se, assim, que a razdo para o reconhecimento da nulidade é a
impossibilidade do exercicio da ampla defesa por parte dos socios responsaveis. Conforme ja me
manifestei na declaracdo de voto apresentada no acérddo n° 1402.003.857:

Ao enfrentar a questdo nos arts. 276 a 283, 0 NCPC destaca a instrumentalidade das
formas, o aproveitamento dos atos processuais em geral e a sanabilidade de todo e
qualquer vicio processual. Por instrumentalidade, deve-se entender a preservagdo da
validade do ato processual que, mesmo maculado por algum vicio de forma, atinge
corretamente o seu objetivo, a sua finalidade, sem causar prejuizo (arts. 277 e 282, §1°).
Dai se dizer que ndo ha nulidade sem prejuizo:

“Aplicando-se a instrumentalidade das formas, por exemplo, tem-se que a falta
de indicacdo do valor da causa (requisito da peti¢cdo inicial)ndo acarreta, por si
s0, a nulidade do processo (STJ, AR 4.187/SC). De forma geral, a
instrumentalidade das formas processuais submete-se ao postulado de que ndo
hé nulidade sem prejuizo (pas de nullité sans grief), cuja aplicagdo em nossa
lei se encontra no §1° do art. 282.” (ARRUDA ALVIM, Novo contencioso civel
no CPC/2015, S&o Paulo: RT, 2016, p. 128).(grifamos)

N&o se pode esquecer — e isso € essencial para a boa compreensdo desse tema — que 0
regime das nulidades processuais ndo se confunde com aquele préprio das nulidades de
direito material. No processo, em principio, todos os vicios, sejam eles absolutos (de
fundo) ou relativos (de forma), sdo sandveis. Na exata licio de TERESA ARRUDA
ALVIM WAMBIER, MARIA LUCIA LINS CONCEICAO, LEONARDO FERRES
DA SILVA RIBEIRO e ROGERIO LICASTRO TORRES DE MELLO:

“A distincéo entre as nulidades relativas e absolutas no processo ndo tem sendo
a funcdo de estabelecer o regime juridico destes vicios, no que diz respeito a
dois aspectos: (a) a possibilidade de o juiz deles conhecer sem provocagdo da
parte e (b) & existéncia ou a auséncia de preclusdo quer para o juiz, quer para
as partes. No mais, a distingdo perde importancia, j4 que ambas as espécies de
vicios sdo sanaveis, o que ndo ocorre no direito privado.” (Primeiros
comentarios ao novo codigo de processo civil, 2. ed. Sdo Paulo: RT, 2016, p.
514).

No caso dos autos, a empresa incorporadora (pertencente a0 mesmo grupo
econémico) tomou ciéncia desde o inicio do trabalho fiscal podendo exercer amplamente o seu
direito de defesa. Sendo assim, aplica-se ao caso em questdo a decisdo pela Camara Superior de
Recursos Fiscais no Acérddo n° 01-05.113 cuja ementa é a seguinte:

NORMAS PROCESSUAIS. NULIDADE FORMAL. ERRO NA QUALIFICACAO
DO AUTUADO.

N&o configura erro na identificacdo do sujeito passivo quando, embora o langamento
tenha sido formalizado em nome da empresa incorporada, ndo se evidencie qualquer
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prejuizo ao exercicio do direito de defesa da recorrente, representada pelo mesmo
funcionario em todas as fases do processo, desde a fiscalizacdo até o julgamento em
segunda instancia. A irregularidade no preenchimento dos requisitos estabelecidos no
art. 10 do Decreto n° 70.235/72 sé deve conduzir ao reconhecimento da invalidade do
lancamento quando a propria finalidade pela qual a forma foi instituida estiver
comprometida.

Em face do exposto rejeito a preliminar suscitada.

NULIDADE DO AUTO DE INFRAGAO POR CERCEAMENTO DE DEFESA

Alega a Recorrente que “ndo se pode depreender, da leitura do auto de infragdo

lavrado, quais foram exatamente os critérios adotados pelo agente fiscal para determinar os
valores de despesa glosados. A planilha anexa ao Termo de Verificacdo Fiscal, na qual o d.
agente fiscal realiza calculos para determinar o suposto valor que deveria ser glosado, é
totalmente incompreensivel, e ndo contém os elementos necessarios para que a Recorrente
pudesse “decifrar” quais os critérios utilizados pela fiscalizag¢do para realizar a apuragdo dos

valores envolvidos.”

Neste ponto, entendo precisas as observagdes expostas na decisdo recorrida no

sentido de que a contribuinte demonstrou saber, com precisdo, 0s elementos objetos da autuacao.

Confira-se:

O que a contribuinte quer dizer é que a fiscalizagdo incluiu no demonstrativo de fls.,
além das importancias mutuadas, valores referentes a rateios de pagamentos efetuados
pelas duas empresas e contabilizados na conta n® 1.2.01.01.0001-1 Mintech do Brasil
Com. Ltda, relativos a prestacdo de servicos de controladoria do escritdrio SJC.

Ora, tal alegacdo demonstra que a contribuinte sabe exatamente de onde foram extraidos
os valores que deram origem a tributag&o.

E ndo poderia ser diferente.

Como se vé dos documentos trazidos aos autos pela fiscalizacdo, o demonstrativo
guerreado foi elaborado com valores constantes do Razdo Normal da autuada.

Assim é que, a coluna da esquerda contempla os valores referentes aos empréstimos
contraidos pela Specialty no exterior, contabilizados na conta n° 2.201.02.0003-8
Empréstimos de Controladas (MTX), cujas cOpias foram juntadas as fls. 486, 492 e 496.

Ja a coluna da direita foi preenchida tendo por base a conta n® 1.2.01.0001-1 Mintech do
Brasil Com. Ltda, cOpias as fls. 171/175, e contempla a sua movimentacdo desde
03.01.2001.

No termo de verificacdo fiscal o autuante informa que “Em virtude da multiplicacdo de
empréstimos feita pela fiscalizada a sua coligada, procedemos a conversao dos valores
para moeda Dolar, considerando as taxas de conversdes sendo aquelas indicadas pelas
datas dos lancamentos efetuadas no diario. Uma vez composta em délares, foram
aplicadas as mesmas taxas de juros captadas (9% ao ano de juros simples).

Ou seja, 0 autuante esclarece a composicao das Ultimas quatro colunas relativas aos
calculos dos juros devidos.

Em face do exposto, rejeito a alegagéo de nulidade.
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2) MERITO.

Conforme se observa pela descricdo do TVF, trata-se de glosa da parcela de
despesas financeiras relativas aos recursos colocados a disposicdo da empresa Mintech, em conta
corrente, e sem que lhe fossem repassados os encargos financeiros incorridos pela empresa junto
a sua controlada no exterior. O cerne da autuacdo encontra-se descrito no item 3.2 do Termo de
Verificagdo Fiscal abaixo reproduzido:

3.2. Dos contratos de mdtuos entre MINTECH DO BRASIL COMERCIO LTDA
(situada no Rio de Janeiro — CNPJ 69.031.953/0001-13) denominada Mutuaria e
SPECIALTY MINERALS DO BRASIL, COMERCIO E INDUSTRIA LTDA (situada
em Sdo José do Campos), denominada mutuante, foram trazidos a vista desta
fiscalizacdo contratos a partir de 16/09/98 até 19/11/03. Lembramos que a partir de
01/01/04 a mutuaria incorporou a mutuante (fls. 190 a 462).

E importante ressaltar que os contratos ndo estipulam remuneracdo do capital
emprestado, a ndo ser o pardgrafo Unico, onde é citado que o0 caso 0 prazo do presente
instrumento ultrapasse o periodo de 12 meses, o valor mutuado deverd ser reajustado,
anualmente, com data base na data da assinatura do contrato, pelo IGP-M da Fundacéo
Getulio Vargas, ficando autorizada a reducdo da periodicidade do reajuste para 0 menor
prazo autorizado em legislacio posterior.

E juntado ao processo razdo da conta 1201010001-1 — MINTECH DO BRASIL COM.
LTDA, dos periodos 2000 a 2003, onde se constata que ndo houve nenhum langamento
de juros.

Neste particular chama a atengdo que houve captagdo pela fiscalizada de valores no
exterior, também de empresa coligada, e ao longo do tempo, foi repassada para a
coligada, na ocasido situada no Rio de Janeiro, que posteriormente incorporou a
empresa captadora, sem contudo o repasse de despesas financeiras proporcionais, ou
seja, se ndo houvesse repassado tais valores certamente, ndo teria a necessidade de
captacéo de todo ou parte do valor.

Soma-se ao enunciado no paragrafo anterior, que inconcebivel, anormal, emprestar-se
dinheiro sem qualquer remuneracéo do capital.

Em outras palavras, a MINERALS deixou de constituir aquilo que era seu direito,
ou seja, juros remuneratérios do empréstimo ou no minimo o repasse daguelo que
custou o0 empréstimo.

Como pode ser notado no quadro comparativo anexo, entre os valores captados e 0s
valores emprestados, tem-se a certeza de que o Onus dos custos financeiros foram
assumidos pela fiscalizada até mesmo em detrimento dos interesses do proprio
empreendimento, uma vez gue dadas as expressivas disponibilidades de recursos
captadas e reqgistradas em seu patriménio em datas anteriores, caso ndo as tivesse
repassado a empresas coligadas ndo precisaria ter recorrido ao mercado
financeiro, ao menos parcialmente.

Em verdade, ndo _se vislumbra na contratacdo destes empréstimos juntos a
coligadas no exterior a necessidade plena que teria se imposto a empresa, sob pena
de comprometimento de sua atividade e da manutencdo da respectiva fonte
produtora. Tais medidas, se imp6s (sic), devido a necessidade de parte deste (sic)
empréstimos terem disso destinados & outra sociedade.

A autuacdo esta fundamentada basicamente nas disposicBes do art. 47 e seus paragrafos
da Lei n° 4.506/64, consolidadas nos arts. 299 a 304 do Regulamento do Imposto de
Renda, aprovado pelo Decreto 3000 de 26 de marco de 1999, que trata das despesas
necessarias a atividade da empresa, no caso de mituos nacionais.
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Ou seja, caso estes recursos tivesse (sic) permanecido no patriménio da autuada, 0s
empreéstimos ndo teriam sido integralmente, necessarios, representando, por isso, a
contabilizacdo de despesas financeiras em excesso, onerando indevidamente o
patrimbnio _da empresa. Assim, é irrelevante dizer que a configuracdo do
desnecessario ocorreu, em regra, em_momento anterior, quando o contribuinte
disponibilizou deliberadamente recursos que o obrigou a captar no mercado financeiro a
posterior.

A Recorrente, por sua vez alegou, resumidamente, o seguinte:

a)

b)

d)

f)

9)

h)

Os empréstimos tomados eram imprescindiveis ao desenvolvimento de
suas atividades na medida em que, quando da tomada de tais emprestimos,
a Recorrente ndo possuia recursos financeiros suficientes para realizar os
investimentos necessarios a construcdo da sua planta industrial;

Os juros incidentes sobres esses empréstimos foram estabelecidos pelas
partes com base em taxas de mercado, devidamente aprovadas pelo Banco
Central do Brasil;

A fiscalizacdo ndo questionou a necessidade da tomada do empréstimo em
si ou a efetiva utilizacdo dos recursos captados no exterior na aplicacéo
das suas atividades, tampouco insurgiu-se contra a taxa de juros
estabelecida;

A glosa da despesa decorreu da circunstancia da fiscalizacdo haver
verificado que a Recorrente havia concecido um empréstimo local a
sociedade ligada sem cobranca de juros. Ocorre, porém, que a fiscalizacdo
ndo atentou para o fato de que o empréstimo concedido pela Recorrente
somente ocorreu muito tempo depois da contratacdo dos empréstimos em
que constou como mutuaria;

Os empréstimos tomados pela Recorrente foram contraidos nos anos de
1996 a 2000. Naquele momento, a Recorrente, de fato, ndo possuia
recursos suficientes para realizar os investimentos de que necessitava
tendo efetivamente empregado em suas atividades os recursos financeiros;

Apenas posteriormente quando os investimentos de que necessitava ja
haviam sido realizados, e quando a Recorrente ja havia gerado recursos
financeiros proprios com 0s seus negdcios € que veio a conceder um
empréstimo com parte dos novos valores gerados, uma vez que O
empréstimo por ela concedido ocorreu no ano de 2002;

Tendo em vista a disparidade de datas, os empréstimos concedidos pela
Recorrente ndo possuiram qualquer relagdo com os valores mutuados que
havia anteriormente tomado;

Diante desses fatos, resta claro que a situacdo ora analisada ndo trata de
recursos obtidos por meio de emprestimos, mas que deixaram de ser
aplicados no interesse da sociedade para que fossem repassados a
terceiros;
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i) A posterior concessdo de empréstimos com recursos proprios ndo afeta o

)

fato de que, nos anos de 1996 até 2000, a Recorrente ndo possuia recursos
financeiros suficientes para a construcao de sua planta industrial e de que
necessitou tomar empréstimo para realizar 0s investimentos entdo
necessarios. Dessa foram, as despesas a eles relacionadas ndo podem ser
tidas como desnecessarias em decorréncia de um fato posterior o qual,
naturalmente, ndo pode retroagir para alterar a situacao passada.

Em 2002 a Recorrente possuia recursos financeiros suficientes tanto para
realizar a quitacdo dos seus empréstimos como para conceder empréstimos
0 que significa que ndo concedeu empréstimos com recursos que deveriam
ter sido direcionados para quitacdo do seu passivo, empregando
indevidamente o seu caixa.

K) Apesar de possuir, no ano de 2002, caixa suficiente para quitar os seus

1)

empréstimos antes do seu vencimento, a Recorrente ndo estava
autorizada a realizar tal quitacdo antecipada, pois, até o ano de 2004
gualquer alteracdo dos termos de contrato de empréstimo registrado
perante o Banco Central necessitava de prévia autorizacdo, nos
termos da Resolucdo n°® 2.770 de 30 de agosto de 2000 do Conselho
Monetario Nacional;

O Banco Central ndo concedia autorizacdo para saida antecipada de

divisas ao exterior. Assim, a Recorrente estava impossibilitada de
quitar antecipadamente 0s empréstimos.

m) N&o ha que sequer em se falar da liberalidade da empresa uma vez que a

quitacdo antecipada (pressuposto fundamental do trabalho fiscal) ndo era
possivel em face das regulamentacdes do Banco Central. ]

O Termo de Verificacdo Fiscal, por sua vez, confirma a descricdo fatica apontada
pela Recorrente, conforme se verifica pelo historico das operacdes abaixo sumarizados:

04/11/1994 — Constituicdo da empresa —

29/08/1996 — Alteracdo do endereco para Sao Paulo

03/06/1996 — Aumentou o capital social de R$ 10.000,00 para R$ 2.510.000,00
08/10/1996 — Aumentou o capital social de R$ 2.510.000,00 para R$ 4.035.950,00

08/06/2000 - Aumentou o capital social da empresa Mintech de R$ 1.707.552,61
para R$ 23.250.450,05. Todas as novas quotas da empresa Mintech foram subscritas pela

Recorrente;

31/12/2003 — Incorporacao da Special Minerals (autuada) pela Mineral Tecnology

Depois de descrever toda a documentacdo juntada ao trabalho fiscal, o proprio
TVF confirma que foram corretas as taxas de juros e 0s respectivos registros no Banco Central
do Brasil, conforme se verifica pelo seguinte trecho (fls. 1343):
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Por amostragem verificamos o0s célculos dos juros e se mostraram com aplicacdo
correta das taxas de juros pactuamos, os empréstimos estdo registrados no Banco
Central do Brasil e a Irlanda ndo é pais catalogado pela nossa legislacdo como sendo
paraiso fiscal, justificando com isso e com os devidos registros no Banco Central do
Brasil a aplicacdo da taxa de juros superior a libor acrescido de 3%, julgamos
satisfatdrias as contabilizacfes e remessas efetuadas. (grifamos)

A principal questdo discutida € a necessidade, e, por conseguinte, a
dedutibilidade, das despesas financeiras incorridas e contabilizadas, decorrentes de emprestimos
e financiamentos obtidos junto as instituicdes financeiras pela Recorrente, os quais foram
repassados as controladas/coligadas na forma de empréstimo resultando em despesas maiores
que as receitas decorrentes destes empréstimos.

Vale dizer, se a empresa obteve empréstimos junto a instituicdes financeiras, com
previsdo de pagamento de juros, e repassou recursos a terceiros por meio de contratos de mutuos
sem previsdo de recebimento de juros, as despesas de juros contabilizadas tornam-se néo
dedutiveis em razdo do carater de liberalidade atribuido ao mutuo sem 6nus que foi concedido
por ela.

Verifica-se assim que é elemento imprescindivel que a fiscalizacdo demonstre a
conexao entre a obtencdo de recursos e o repasse a terceiros e, no caso dos autos, entendo que
esta conexdo ndo resta demonstrada.

Isso porque, conforme detalhado, o empréstimo obtido pela Recorrente se deu
antes dos empréstimos efetuados a sua coligada. Os empréstimos tomados pela Recorrente foram
contraidos nos anos de 1996 a 2000, todavia, o empréstimo concedido pela Recorrente ocorreu
em 2002.

O TVF alega que mesmo que os empréstimos tomados pela Recorrente tenham se
dado em momento anterior, tal fato ndo seria relevante, uma vez que, caso nao tivesse efetuado
empréstimo a empresa ligada, poderia ter quitado, ao menos em parte, o referido empréstimo.
Confira-se:

Como pode ser notado no quadro comparativo anexo, entre os valores captados e 0s
valores emprestados, tem-se a certeza de que o Onus dos custos financeiros foram
assumidos pela fiscalizada até mesmo em detrimento dos interesses do proprio
empreendimento, uma vez que dadas as expressivas disponibilidades de recursos
captadas e reqgistradas em seu patriménio em datas anteriores, caso ndo as tivesse
repassado _a empresas coligadas ndo precisaria ter recorrido ao mercado
financeiro, ao menos parcialmente.

Em verdade, ndo _se vislumbra na contratacdo destes empréstimos juntos a
coligadas no exterior a necessidade plena que teria se imposto a empresa, sob pena
de comprometimento de sua atividade e da manutencdo da respectiva fonte
produtora. Tais medidas, se imp6s (sic), devido a necessidade de parte deste (sic)
empréstimos terem disso destinados & outra sociedade.

()

Ou seja, caso estes recursos tivesse (sic) permanecido no patriménio da autuada, 0s
empréstimos ndo teriam sido integralmente, necessarios, representando, por isso, a
contabilizacdo de despesas financeiras _em excesso, onerando indevidamente o
patrimbnio _da empresa. Assim, é irrelevante dizer que a configuracdo do
desnecessario ocorreu, em regra, em momento anterior, quando o contribuinte
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disponibilizou deliberadamente recursos que o obrigou a captar no mercado financeiro a
posterior. (grifamos)

Entendeu a autoridade fiscal que mesmo que os empréstimos tomados pela
Recorrente tenham sido devidamente registrados no banco central, obedecido as taxas de juros
préprias e devidamente aplicados em sua atividade, se transformaram em despesas
desnecessérias a partir do momento em que esta efetuou empréstimo sem 6nus para empresa
coligada.

Todavia, em 2002, a Recorrente possuia recursos financeiros suficientes tanto
para realizar a quitacdo dos seus empréstimos como para conceder empréstimos. Falta ao
trabalho fiscal, portanto, a conexdo entre o fato indiciario (empréstimo a terceiro sem juros) e o
fato objeto da autuacdo (empréstimos obtidos anteriormente)

Tal situagdo se agrava quando se verifica que, a Recorrente ndo estava
autorizada a realizar tal quitacdo antecipada, pois, até 0 ano de 2004 qualquer alteracdo
dos termos de contrato de empréstimo registrado perante o Banco Central necessitava de
prévia autorizacdo, nos termos da Resolucédo n° 2.770 de 30 de agosto de 2000 do Conselho
Monetario Nacional;

Art. 4° Os recursos ingressados no Pais ao amparo desta Resolugdo estdo sujeitos a
registro no Banco Central do Brasil.

Pardgrafo Unico. Qualguer alteracdo nos registros de operacdes de empréstimo
externo, inclusive renovacdes e prorrogacoes, depende de prévia anuéncia do
Banco Central do Brasil.

A necessidade da mencionada autorizacdo constava também da Circular n® 3.003
do Banco Central de 30 de agosto de 2000.

Art. 4° - Qualquer alteracdo nos registros de operacBes de empréstimos externo,
inclusive renovac0es e prorrogacdes, depende da prévia anuéncia do FIRCE.

Tais fatos convergem para infirmar a liberalidade pressuposta pelo trabalho fiscal.
Como bem observado pela Recorrente, ao questionar certa despesa deduzida pelo contribuinte,
cabe ao Fisco justificar, pormenorizadamente o motivo pelo qual considerou tal despesa
indedutivel, e ndo apenas glosa-la, transferindo para o contribuinte o 6nus de comprovar sua
dedutibilidade.

Conforme decidido no Aco6rddo n° 1301-000.755, os procedimentos fiscais
relativos a glosa de despesas financeiras, por desnecessarias, em funcdo de empréstimo feitos a
empresas ligadas, sdo presuncbes simples e, por esse motivo, o 6nus da comprovacdo da
desnecessidade dos dispéndios é da fiscalizagdo. Confira-se:

IRPJ/CSLL GLOSA DE DESPESAS FINANCEIRAS.

Os procedimentos fiscais consistentes em glosar despesas financeiras, por
desnecessarias, em funcdo de empréstimos feitos a empresas ligadas estdo na seara
das presuncoes simples e, como tal, a prova da desnecessidade dos dispéndios é
inteiramente da fiscalizacdo. (grifamos)
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Conforme exposto, o lancamento em questdo parte das chamadas provas
indiciarias ou indiretas. Ao utilizar as mencionadas provas é imprescindivel que a fiscalizacdo
demonstre que o fato controvertido (despesas decorrentes dos empréstimos tomados entre 1996 a
2001) tem ligacéo direta com o fato conhecido (mutuo a empresa ligada). Nesse sentido, valiosas
as ponderacdes de FABIO PIOVESAN BOZZA:

Por se tratar de prova indireta, a conclusdo sobre a existéncia do fato principal
desconhecido, a partir do indicio, estara sujeita a diferentes graus de crenca. Se o fato
desconhecido pode ter multiplicidade de causa, ou ser causa de muitos efeitos, o indicio
isolado perde a forga e impede o emprego da presuncdo. Por isso o quadro de indicios
deve ser:

(i) preciso: o fato controvertido deve ter ligagdo direta com o fato conhecido, podendo
dele extrair consequéncias claras e efetivamente possiveis, a ponto de rechacar outras
possiveis solugoes;

(ii) grave: resultante de uma forte probabilidade e capacidade de induzir a persuasao;
(iif) harménico: com indicios concordantes entre si e ndo contraditorios, os quais
convergem para a mesma solucdo, de modo a aumentar o grau de confirmacdo ldgica

sobre uma dada ilacdo. (BOZZA, Fabio Piovesan - Planejamento Fiscal e Autonomia
Privada - ed. Quartier Latin, p. 193) (grifos no original)

Dessa forma, caberia a fiscalizacdo comprovar gque, no momento em que a
empresa concedeu o empréestimo (2002), ndo possuia recursos préprios para efetua-lo para, sé
entdo, relaciona-los aos valores mutuados que havia anteriormente tomado (1996 a 2000),
especialmente em face do longo periodo de tempo decorrido entre as operacdes.

Em face do exposto, dou provimento ao recurso.

(Assinado digitalmente)

Junia Roberta Gouveia Sampaio

Voto Vencedor

Conselheiro: 1agaro Jung Martins — Redator Designado.

Em que pese os argumentos aduzidos pela i. Relatora, prevaleceu o entendimento
da Turma, por maioria de votos, ndo ser possivel admitir como despesa necessaria a manutencao
da fonte produtora da Recorrente a parcela de despesas financeiras relativas aos recursos
colocados a disposicdo da empresa Mintech, em conta corrente, sem que lhe fossem repassados
0s encargos financeiros proporcionais incorridos junto a sua controlada no exterior.
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Como descrito no Termo de Verificacdo Fiscal, a Recorrente, na condicdo de
mutuante, celebrou contrato a titulo gracioso, isto é, sem nenhum langamento de juros, ao passo
em que a Recorrente, para ter parte das referidas disponibilidades financeiras, buscou captar
recursos no exterior junto a empresa coligada, mediante o pagamento de juros.

Em resumo, a Recorrente fez captacdo de recursos financeiros que nao precisava,
mediante remuneracdo de juros. A prescindibilidade da captacédo resta claro, pois repassou parte
dos valores a terceira sociedade, sem qualquer remuneracao do capital emprestado.

O resultado final das operagdes resultou na contabilizac&o de despesas financeiras
em excesso, onerando indevidamente o patriménio da empresa e 0s seus resultados.

A desnecessidade da despesa e sua ndo possibilidade para fins de apuracdo do
Lucro Real tem fundamento nos arts. 299 a 304 do entdo Regulamento do Imposto de Renda,
Decreto n° 3.000, de 1999.

E absolutamente irrelevante para fins de glosa da despesa ndo necessaria, se no
ano-calendério de 2002 a Recorrente possuia recursos financeiros suficientes tanto para realizar a
quitacdo dos seus empréstimos como para conceder empréstimos.

No mesmo sentido foi a posicdo da CSRF, conforme se verifica no Acorddo n°
9101-002.807, julgado em 10.05.2017, Relatora Adriana Gomes Rego, materializado com a
seguinte ementa:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendério: 1998

DESPESAS FINANCEIRAS. EMPRESTIMOS ONEROSOS CONTRAIDOS
REPASSADOS A TERCEIROS A TITULO GRATUITO. INDEDUTIBILIDADE.

Para que sejam dedutiveis da apuragdo do lucro real e da base de célculo da CSLL, as
despesas devem se caracterizar como necessarias as atividades da empresa ou a
manutencdo da respectiva fonte produtora. Se ndo comprovada a necessidade do
pagamento dos juros, devem ser glosados os valores correspondentes na apuragdo do
lucro real.

Diante do exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso
Voluntario exclusivamente para considerar indedutivel as despesas financeiras desnecessarias as
atividades da Recorrente.

(Assinado digitalmente)
lagaro Jung Martins



